Comarca de Niterói – 2ª Vara Cível

Juíza: Letícia de Oliveira Peçanha
Processo nº 0042303-09.2009.8.19.0002 (2009.002.042504-8)
Vistos, etc... KERMA CALÇADOS LTDA - RAQUEL CALÇADOS ajuizou ação indenizatória em face de S.L.M. BILHAR E BANCO BRADESCO S/A, objetivando indenização por danos morais, em razão de protesto indevido. Aduz a autora, em apertada síntese, que realizou transação comercial com a primeira ré no valor de R$1.905,75(um mil, novecentos e cinco reais e setenta e cinco centavos) tendo sido emitida fatura com vencimento em 17/06/2009, regularmente paga pela autora. Acrescenta que a primeira ré emitiu dolosamente junto ao segundo réu nova duplicata no mesmo valor com vencimento para 29/06/2009, não reconhecida pela autora, diante da inexistência de transação comercial vinculada a mesma. Assevera que somente tomou conhecimento da existência do referido título quando intimada pelo Cartório de Protesto de Títulos. Alega que procurou solucionar o problema junto ao segundo réu não tendo, contudo, logrado êxito, acarretando na efetivação do indevido protesto título. Requer ,em sede de antecipação de tutela o cancelamento do protesto efetivado. Acrescenta que sofreu prejuízos em decorrência do protesto realizado em 17/07/2009, razão pela qual postula a condenação dos réus no pagamento de indenização pelos danos morais suportados. A inicial de fls.02/08, veio instruída com os documentos de fls.09/20. Às fls. 22, decisão deferindo parcialmente a antecipação dos efeitos da tutela e designando data para realização de audiência conciliatória. Audiência realizada nos termos da ata de fls.31/32, tendo sido frustrada a tentativa de conciliação. Às fls. 34/41, Contestação oferecida pela primeira ré, arguindo a preliminar de ilegitimidade passiva. Acrescenta que o protesto se deu por culpa exclusiva do segundo réu. Aduz que solicitou ao segundo réu o cancelamento das duplicatas encaminhadas ao segundo réu quando verificou que as mercadorias haviam sido devolvidas e que este não atendeu à sua solicitação. Requer ao final a improcedência do pedido autora. Às fls. 61/80,contestação oferecida pelo segundo réu. Argúi o réu, em preliminar, a sua ilegitimidade passiva, aduzindo ser mero cobrador e recebedor contratado da primeira ré, com quem a autora possui relação comercial não sendo responsável pelo protesto dos títulos mencionados. Alega ainda a existência de conexão . No mérito, aduz, em apertada síntese, que seria um simples endossatário dos títulos objeto da presente lide, tendo agido de boa fé, eis que procedeu de forma regular e de acordo com a lei, pagando os títulos descontados ao cedente, não podendo, assim, ser responsabilizado pela sustação e/ou cancelamento dos mesmos. Assim sendo, sustenta que não há que se falar em indenização. Requer a improcedência do pedido. Às fls. 107, decisão rejeitando as preliminares arguidas. Às fls. 110, decisão saneadora deferindo a produção de prova documental superveniente. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação indenizatória por dano moral, alegando a autora ter ocorrido o protesto indevido, por parte dos réus, de título não reconhecido. Os réus não nega a ocorrência do protesto. Todavia, alega o primeiro réu que solicitou o cancelamento da ordem de protesto ao segundo o réu quando verificou que as mercadorias objeto da transação comercial haviam sido devolvidas. O segundo réu alega ter agido regularmente. Com relação à primeira ré verifico que esta não comprovou sua alegação no sentido de que solicitou ao banco o cancelamento das cobranças bancárias. Ademais, verifico que o simples fato de ter encaminhado as mercadorias com defeito já tornaria indevida a cobrança , cabendo à referida empresa ré suportar os riscos de seu empreendimento com as consequências de uma cobrança indevidamente realizada. Quanto ao segundo réu não houve comprovação da regularidade de seu atuar ,não tendo adotado as medidas necessárias para salvaguardar a imagem da autora. A falha dos Réus encontra-se perfeitamente configurada. Passo, agora, a analisar a questão atinente aos danos morais. A pessoa jurídica não é detentora de honra subjetiva, que é exclusiva do ser humano, sendo titular apenas de honra objetiva. Logo, haverá dano moral apenas quando tiver sido atingida em sua imagem, bom nome ou reputação no meio comercial. Os danos morais encontram-se ínsitos na própria ofensa, sendo que a existência de protesto por outra instituição não exime a parte ré pelo protesto indevido por esta praticado, até porque não se sabe a regularidade do outro protesto realizado. Logo, os danos morais encontram-se plenamente configurados. O valor do dano moral deverá ser fixado atendendo a critério de razoabilidade, circunstâncias do evento, extensão do dano, condições pessoais das partes, mas não poderá ensejar enriquecimento sem causa. Deve ter também caráter punitivo. Tenho por justo e adequado fixar a verba indenizatória por danos morais em R$ 8.000,00 (oito mil mil reais). Isto posto, julgo PROCEDENTE O PEDIDO, confirmando a decisão que antecipou os efeitos da tutela, para determinar o cancelamento do protesto e condenar os Réus ao pagamento da quantia de 8.000,00 (oito mil reais), a título de indenização por danos morais, corrigida monetariamente a contar da presente e acrescida de juros a partir da citação. Condeno a parte ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 22.11.2012.
